
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.652.614 - GO (2017/0025734-7)
  

RELATOR :MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE :CASA BAHIA COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS :JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA  - SP115445 
   MONICA MOLINARI E OUTRO(S) - GO030785 
EMBARGADO :MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS 
PROCURADORES :EDMAR SILVA E OUTRO(S) - GO007655 
   LUCIANA MUNIZ E OUTRO(S) - GO014715 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OFENSA AO 
ART. 1.022 DO CPC/2015 NÃO CONFIGURADA. REDISCUSSÃO DO 
MÉRITO. NÍTIDO PROPÓSITO INFRINGENTE. 
1. Em se tratando de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 
Aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de pelo menos um dos 
vícios previstos no art. 1.022 do CPC/2015. 
2. No presente caso, embora a parte embargante mencione a existência de 
omissão, afigura-se nítido o propósito de rediscutir o mérito do julgado. O simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 
3. Os Embargos de Declaração, ante a ausência de omissão, obscuridade ou 
contradição no acórdão embargado, não constituem instrumento adequado ao 
prequestionamento com vistas à interposição de Recurso Extraordinário.
4. Ademais, acolher a pretensão da ora embargante de que não está constatado o 
vício de qualidade no produto enseja  reexame do conteúdo fático-probatório dos 
autos, o que é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7 do STJ.
5. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 

Brasília, 15 de agosto de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : CASA BAHIA COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA  - SP115445 
   MONICA MOLINARI E OUTRO(S) - GO030785 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS 
PROCURADORE
S

: EDMAR SILVA E OUTRO(S) - GO007655 

   LUCIANA MUNIZ E OUTRO(S) - GO014715 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Embargos de Declaração opostos contra acórdão assim ementado (fl. 342, e-STJ):

 
 PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. PROCON. 

CLÁUSULAS CONTRATUAIS. ABUSIVIDADE. CONTROLE DE 
LEGALIDADE E INTERPRETAÇÃO. APLICAÇÃO DE MULTA. 
POSSIBILIDADE.

INTELIGÊNCIA DOS ARTS. 56 E 57 DO CDC. 
PRECEDENTES.

1. Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que constitui atribuição do Procon a análise de 
contratos e a aplicação de multas e outras penalidades, nos termos dos arts. 56 e 
57 do CDC e 18 e 22 do Decreto 2.181/97.

2. É de se reconhecer, portanto, que o acórdão recorrido deve ser 
reformado, visto que se manifestou em sentido contrário à jurisprudência do STJ, 
reconhecendo como legítima a multa aplicada pelo órgão administrativo.

3. Recurso Especial provido.
 

Os embargantes alegam, em suma, que o decisum foi omisso (flS.  3534, 

e-STJ): 

 
 De tal sorte, não há que se falar em ato atentatório à legislação 

consumerista - por suposto desatendimento ao pleito de troca do produto ou 
restituição do valor correspondente, formulado pelo consumidor -, PORQUANTO 
SEQUER O VÍCIO ALEGADO RESTOU COMPROVADO, 
IMPOSSIBILITANDO POR COMPLETO A DEMONSTRAÇÃO DA 
VERACIDADE DAS ALEGAÇÕES DO CONSUMIDOR E, POR VIA DE 
CONSEQUÊNCIA, QUALQUER RESTITUIÇÃO POR PARTE DA 
EMBARGANTE.
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Não foram apresentadas impugnações aos Embargos de Declaração.

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 12.6.2017.

Em se tratando de recurso de fundamentação vinculada, o conhecimento dos 

Aclaratórios pressupõe que a parte alegue a existência de pelo menos um dos vícios previstos 

no art. 1.022 do CPC/2015. 

No presente caso, embora os embargantes mencionem a existência de omissão, 

afigura-se nítido o propósito de rediscutir o mérito do julgado. 

Na decisão embargada ficou consignado (fls.  343-346, e-STJ):

 Com efeito, o Superior Tribunal de Justiça consolidou o 
entendimento no sentido de que constitui atribuição do Procon a análise de 
contratos e a aplicação de multas e outras penalidades, nos termos dos arts. 56 e 
57 do CDC e 18 e 22 do Decreto 2.181/97.

(...)
É de se reconhecer, portanto, que o acórdão recorrido deve ser 

reformado, visto que se manifestou em sentido contrário à jurisprudência desta 
Corte, reconhecendo como legítima a multa aplicada pelo órgão administrativo.

Ante o exposto, dou provimento ao Recurso Especial para julgar 
improcedente o pedido inicial.

Não verifico nenhuma omissão, obscuridade ou contradição no acórdão 

embargado, senão o intuito de rediscutir matéria já decidida, emprestando aos Embargos o 

efeito infringente.

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE QUAISQUER DOS VÍCIOS DO ART. 535 DO CPC. 
REDISCUSSÃO DE QUESTÕES DE MÉRITO. IMPOSSIBILIDADE. 
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CARÁTER MERAMENTE PROTELATÓRIO. APLICAÇÃO DA MULTA 
DO ART. 538, PARÁGRAFO ÚNICO, DO CPC.

1. Revelam-se improcedentes os embargos declaratórios em que 
as questões levantadas traduzem inconformismo com o teor da decisão 
embargada, pretendendo rediscutir matérias já decididas, sem demonstrar 
omissão, contradição ou obscuridade (art. 535 do CPC).

2. É nítido o intuito protelatório do recurso, dando ensejo à 
aplicação da penalidade prevista no art. 538, parágrafo único, do CPC, à razão de 
1% do valor corrigido da causa.

3. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg nos EREsp 545.285/RS, Rel. Ministro  TEORI 

ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA SEÇÃO, DJ 01.08.2006 p. 356).

Ademais, acolher a pretensão da ora embargante de que não está constatado 

vício de qualidade no produto enseja  reexame do conteúdo fático-probatório dos autos, o que 

é vedado em Recurso Especial pela Súmula 7 do STJ.

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2017/0025734-7 REsp 1.652.614 / GO

Números Origem:  201392609828  707905925  70790592520108090006

PAUTA: 15/08/2017 JULGADO: 15/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DENISE VINCI TULIO

Secretária
Bela. SAMARA DAPHNE BERTIN

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS 
PROCURADORES : EDMAR SILVA E OUTRO(S) - GO007655 

 LUCIANA MUNIZ E OUTRO(S) - GO014715 
RECORRIDO : CASA BAHIA COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA  - SP115445 

 MONICA MOLINARI E OUTRO(S) - GO030785 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : CASA BAHIA COMERCIAL LTDA 
ADVOGADOS : JOAO ROGERIO ROMALDINI DE FARIA  - SP115445 

 MONICA MOLINARI E OUTRO(S) - GO030785 
EMBARGADO : MUNICÍPIO DE ANÁPOLIS 
PROCURADORES : EDMAR SILVA E OUTRO(S) - GO007655 

 LUCIANA MUNIZ E OUTRO(S) - GO014715 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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